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Imprensa, Defesa Nacional na era da Democracia

O desafio de uma relação ainda por construir no Brasil

Paulo Sotero

Correspondente-chefe para a América do Norte do jornal O Estado de S.Paulo
Falar sobre o trabalho da imprensa brasileira na cobertura das questões relativas à defesa nacional  é explorar terreno novo, pouco trafegado  e ainda não mapeado. As relações entre os meios de comunicação de massa e o tema da defesa nacional, no Brasil,  refletem as complexidades, frustrações e esperanças do processo  de democratização iniciado em 1985, quando um grande acordo político possibilitou o retorno dos civis ao controle do governo federal após 21 anos de mando militar.

Informar e motivar a sociedade brasileira a interessar-se e a participar dos debates e decisões relacionados com a defesa nacional é um dos grandes desafios que o processo de enraizamento da democracia reserva para os jornalistas, os intelectuais, os políticos e os formadores de opinião no Brasil nos próximos anos.   

País de proporções continentais, historicamente o Brasil desenvolveu-se fechado sobre si próprio, sob a liderança de elites provincianas e temerosas do mundo. No ambiente rarefeito que elas criaram e no qual perpetuaram-se no poder,  questões como a política externa ou a defesa nacional tornaram-se searas exclusivas de setores da burocracia, do estamento militar e de uns poucos supostos iluminados.

Mais de duas décadas de governos militares apenas acentuaram essas tendências. Nos anos 60, a defesa nacional foi reduzida ao conceito de “segurança”, copiado da doutrina de segurança nacional que os Estados Unidos adotaram para seus propósitos da Guerra Fria, e passou a ter como alvo principal inimigos internos, reais ou imaginários, aliados do “comunismo internacional” e representados pelo onipresente fantasma da “subversão”. No combate à “subversão” e em nome da “segurança”, o regime militar cerceou a liberdade de expressão, manteve a imprensa sob censura formal durante sete anos, perseguiu e assassinou jornalistas. 

Ironicamente, é nesse período trágico da história política brasileira que se deve buscar o início da história da cobertura dos assuntos de defesa  pela imprensa nacional. As primeiras reportagens sobre o assunto foram produzidas por Roberto Pereira, no Jornal da Tarde, de São Paulo. Um dos primeiros jornalistas a interessar-se pelas questões tecnológicas na imprensa brasileira, Pereira tornou-se o pioneiro das reportagens sobre defesa nacional focalizando o  projeto então nascente de uma indústria bélica brasileira, um velho sonho dos militares que o controle do poder tornou possível realizar.

Sob essa ótica se desenvolveria, nas duas décadas seguintes,  a imprensa especializada em temas de natureza militar no Brasil. No final dos anos 70, Roberto Godoy, no jornal Estado de S.Paulo, e Roberto Lopes, um ex-cadete da marinha,  em várias publicações, firmaram-se como especialistas, escrevendo regularmente sobre os carros blindados da Engesa, os planos de repotenciamento de tanques americanos M-1 da Benedini, os foguetes (rockets) da Avibrás e os projetos da Embraer, uma criação da Força Aérea Brasileira (FAB) que se consolidava, então, como a primeira fábrica de aviões no mundo em desenvolvimento.  

A cobertura se expandiria aos poucos para abranger também o programa de pesquisas espaciais, nascido também na FAB, e o programa nuclear brasileiro, um projeto originalmente da marinha, que permaneceu um mistério para os brasileiros mesmo depois de ter sido oficialmente liquidado e sepultado, seis anos depois da restauração do poder civil. 

As matérias tinham, em geral, pouco a ver com a defesa nacional, pois o próprio conceito, como se disse, só existia numa acepção empobrecida de “segurança interna”, qie identificava uma parte da sociedade brasileira ( a parte mais jovem e mais politicamente engajada)  como a grande ameaça a essa mesma sociedade. Além disso, havia pouca utilidade em se discutir o significado ou o impacto da incorporação desses equipamentos “made in Brazil” no arsenal de umas forças armadas que controlavam o governo do país.  Mesmo que tenham sido produzidos em função de uma estratégia deliberada de melhorar a capacidade bélica das forças armadas, a percepção dominante, na sociedade civil e na imprensa, era inevitavelmente determinada pela doutrina do regime militar sobre a natureza da ameaça:  os novos armamentos só poderiam destinar-se à proteção do País contra uma parcela significativa da sociedade brasileira – nesta incluída os jornalistas – que insistia na restauração do regime democrático. 

As reportagens e comentários sobre o programa nuclear levantaram questões importantes, ainda que nem sempre explicitadas, sobre os objetivos, os custos e as implicações diplomáticas da iniciativa. Mas não geraram um debate produtivo e bem informado, porque as informações  básicas sobre o assunto eram segredo de estado. 

Nos anos 70 e 80, as vendas da Engesa, da Avibrás e da Embraer às forças armadas de  países da África, do Oriente Médio, América Latina  e da Europa foram outro veio da cobertura da imprensa brasileira sobre os temas relacionados com defesa. Pode-se argumentar que as histórias sobre a exportação de armamentos brasileiros, que alcançaram 32 países e  atingiram US$ 1,4 bilhão em 1984, tiveram  o efeito de  projetar, dentro e fora do Brasil,  uma noção de importância crescente do País.  Mas esta se confirmou apenas no caso da Embraer, que anos anteiores a sua privatização, já se tornara uma empresa primordialmente voltada para o Mercado da aviação civil.  

A busca de mercados no exterior, especialmente no caso da Engesa e da Avibrás, derivou em parte da decisão do governo Geisel de buscar uma maior aproximação com nações produtoras de petróleo no Oriente Médio, e garantir suprimentos,  depois do primeiro choque dos preços do petróleo. Interessados em armar-se e dispostos a receber parte do pagamento do óleo em equipamentos,  países como o Iraque e a Líbia tornaram-se clientes preferenciais. Embora as importantes implicações diplomáticas dessas operações já estivessem claras na e’poca, as reportagens tendiam corretamente a focalizar mais o aspecto comercial das vendas, do que retratatá-las como fatos uma estratégia deliberada e consistente com os objetivos de defesa. Se existiu, tal estratégia só teve expressão no apoio objetivo que a ditadura brasileira e as ditaduras líbia e iraquiana  prestaram-se mutuamente, algo que os donos do poder não podiam admitir pois – e hoje isso pode sorar cômico – o objetivo do regime militar, deste a tomada do poder em 1964, foi sempre o “aperfeiçoamento democrático”.   

A partir de 1985, com o primeiro governo civil (não  eleito) instalado em Brasília, o desenvolvimento do programa especial brasileiro e, em particular, a busca computadores avançados e de tecnologia de combustível líquido para  um veículo lançador de satelites do programa espacial abriu um novo capítulo da cobertura de temas relacionados com defesa na imprensa brasileira. 

A reação à pretensão brasileira, articulada junto aos signatários do Missil Technology Control Regime  (MTCR) pela administração do presidente George H. Bush, introduziu um importante elemento novo, de balizamento das opções do País.  A esta altura, a instabilidade econômica, que se aprofundara na desastrada administração de José Sarney, o primeiro presidente civil,  e as crises econômicas em alguns dos países clientes, já comprometera a incipiente indústria bélica brasileira .

Uma nova Constituição, promulgada em 1988 por um congresso constituinte, substituiu o explicitamente o conceito da “segurança nacional” por “defesa nacional”. Mas o debate sobre a mudança refletiu mais a necessidade de apagar a expressão que os ditadores haviam usado para justificar a tomada de poder e os desmandos que cometeram do que a preocupação de desenvolver um conjunto de princípios que norteariam uma nova política nacional de defesa, sob o commando do poder civil. 

Em 1990, a chegada  ao poder de Fernando Collor de Mello, o primeiro presidente legitimado pelo voto popular em trinta anos, não esgotaria o penoso ciclo instabilidade. Mas duas decisões de Collor sobre política nuclear  - o fechamento do programa secreto de desenvolvimento da bomba atômica pelas  forças armadas  e o acordo de renúncia às armas nucleares assinado com a Argentina – começaram a dar contéudo  à mudança de rumo enunciada pela nova Constituição, que proibira o País de desenvolver ou possuir armas atômicas.  Esse processo acelerou-se com a eleição de Fernando Henrique Cardoso ao Palácio do Planalto, em 1994. 

Empenhado em livrar o País da pesada imagem que ficara de sua associação com a “delinquência internacional” representada por países como o Iraque e a Líbia, Cardoso  venceu as resistências internas e, em seu primeiro mandato, levou o Brasil a assinar o Acordo de Não-Proliferação Nuclear e o MTCR . Reeleito, em 1999 o presidente deu o primeiro passo para  colocar as forças armadas formalmente sob o commando do governo civil criando o ministério da Defesa.  

 Três anos antes de tomar essa histórica decisão, Cardoso já desafiara o governo, os militares, os políticos, a imprensa  e o própria sociedade a pensar  a questão da defesa a partir de uma visão mais racional das “necessidades” de defesa. Com o País confrontado com a necessidade de reequipar suas forças armadas, que tinham se depauperado no período da hiperinflação, e os fornecedores internacionais a fazer fila na porta dos escritórios dos generais, mas o governo limitado em sua capacidade de gastar pelo programa de estabilização econômica, o líder brasileiro lançou a  pergunta:   afinal, quem é o inimigo, quem o que ameaça a segurança nacional do Brasil?  Parece óbvio que as decisões sobre o tipo de equipamentos e armas que um país deve adquirir para as suas forças devam ser precedidas pela definição da ameaça que ele enfrenta e dos objetivos de de defesa a  alcançar. Mas, por evidente que seja,  o fato é que, dez anos depois do retorno dos civis ao commando do governo,  a pergunta ainda não havia sido feita.

Supreendentemente, o  repto lançado pelo presidente gerou pouco debate na imprensa. A exceção notável foi o uma série de artigos que o jornalista Antonio Carlos Pereira, do corpo de editorialistas do Estado de S.Paulo. Um dos raros analistas das questões de defesa nas páginas de opinião da imprensa brasileira, Pereira publicou vários textos procurando explicar a dimensão do desafio que Cardoso apresentara aos militares, aos diplomatas, aos poucos estudiosos do tema no mundo acadêmico, e à sociedade em geral. 

 A resposta, no entanto, foi acanhada. Os estudos produzidos pela burocracia e pelos poucos militares especializados em doutrina circularam pouco e não impressionaram pela qualidade. Na imprensa, o tratamento da questão continuou pobre, tanto em termos de quantidade de notícias e artigos sobre defesa nacional, como de qualidade, mesmo depois que Cardoso tomou a decisão  de criar o ministério da Defesa e cololocar formalmente as forças armadas sob o comando do poder civil. 

Em lugar de focalizar o significado histórico da decisão e explorar suas conseqüências, como por exemplo a redução do poder político dos militares,  a imprensa concentrou suas atenções quase que exclusivamente nas negociações de bastidores sobre a  seleção do novo ministro.   

A tendência de tratar superficialmente os temas relacionados com a defesa nacional continuou a ser ilustrada em episódios mais recentes. No Natal do ano passado, um dos poucos submarinos da marinha brasileira afundou quando estava atracado no Rio de Janeiro. O acidente foi amplamente noticiado, mas não houve uma cobrança de explicações sobre as causas do embaraçoso naufrágio, aparentemente causado por desatenção e incompetência. Nem houve uma demanda sobre as possíveis consequências do acidente, seja para os que permitiram que ele acontecesse, seja em termos de suas implicações para a defesa. 

A recente compra do porta-aviões francês Foch é outro exemplo. Sua incorporação à frota, com o nome de São Paulo, suscitou poucas perguntas nos jornais, seja por causa da falta de interesse e de hábito da imprensa de lidar com o assunto, seja porque a própria marinha procurou estimular essa atitude, procurando minimizar a importância da aquisição para evitar que ela criasse controvérsia, como acredita Roberto Godoy. Assim, o Brasil possui hoje um porta-aviões mais moderno do que o Minas Gerais. Mas para que servirá, como será usado e que outras despesas a aquisição acarretará são questões que ainda não começaram a ser debatidas for a dos círculos militares. 

A escassez de profissionais de imprensa especializados em temas de defesa é, certamente, parte do problema. Nas entrevistas com especialistas no assunto, as perguntas  tendem a focalizar os aspectos do debate nacional que afetam também os militares, como salários e  benefícios ou o combate ao crime e  não as questões intrínsecas à defesa nacional. Ou seja, qualquer jornalista, independente de seu campo de atuação, poderia fazer essas perguntas, porque elas são as mais óbvias e genéricas.

O dilema é mantido pela inapetência da sociedade em relação ao assunto,  refletida na ausência de um número significatico de estudiosos da defesa nacional no Congresso, no mundo acadêmico e empresarial. Essa passividade é justificada não apenas pela história – defesa , sob qualquer conceito, é temas dos militares e dos poderosos e portanto algo perigoso e impenetrável e um assunto sobre o qual não cabe a nós, brasileiros, sequer pensar – mas também pelos maus hábitos de uma sociedade de tradição autoritária na forma como as elites lidam com informação. Nos EUA, as elites compreendem que divulgar informação é parte intrínseca do exercício do poder. É uma forma de demonstração de poder. No Brasil, apesar dos progressos trazidos pela democracia, predomina aina a cultura da supressão da informação como forma de projeção de  importância e poder. Isso  é particularmente verdade nas forças armadas, que não têm a tradição de divulgar informações, em parte por dever de ofício, e compreensivelmente, sentem-se inseguras em fazê-lo em meio ao processo de redefinição de suas relações com o restante da sociedade imposto pela democratização.

 
A inexistência de congressistas  qualificados e interessados em discutir os desafios da defesa nacional mantem inativo aquele  que deveria ser o mais importante foro de debate político nacional sobre o tema. Com poucos especialistas e raros estudos sobre o assunto,  o mundo acadêmico teve até agora uma influência limitada nos debates sobre a defesa, apesar dos esforços feitos em núcleos especializados que surgiram nos últimos vinte anos na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), na Universidade de São Paulo (USP), e na Universidade Federal de Minas Gerais.

Mas os desafios impostos pela realidade começam a forçar uma mudança de atitude. Há hoje no Brasil uma  crescente percepção de que existe uma ameaça externa real ao território nacional na região amazônica, trazida pela guerra civil não declarada na Colômbia, pela atuação do narcotráfico e pelo que se considera, corretamente ou não, como “a cobiça internacional”   ou as pretensões de controle dos ecosistemas e dos recursos da Amazonia brasileira por entidades não governamentais e instituições oficiais estrangeiras. 

A resposta a essa ameaça já levou uma importante mudança do foco de preocupação dos militares, da fronteira sul para a Amazonia, que compreende perto de 60% dos território nacional. Nos últimos anos, as forças armadas iniciaram a transferência de parcelas significativas de seus recursos humanos e materiais para as região de fronteira na Amazonia brasileira, num processo que se intensificou com o agravamento da crise colombiana e a ameaça de esta estravazar para o território brasileiro.

O investimento do mais de US$ 1 bilhão no Sistema de Proteção da Amazonia/ Sistema de Vigilância da Amazônia (SIPAM/SIVAM), decidido pelo atual governo, é outra resposta concreta à nova percepção sobre as novas necessidades da defesa nacional. Ciente de que o País terá que investir bilhões de dólares na próxima década em armas, equipamentos e no desenvolvimento de capital humano especializado, seja para tirar os benefícios que o SIPAM/SIVAM trará para a defesa nacional ( entendida como controle e defesa da integridade territorial), seja para levar adiante outros aspectos da modernização das forças armadas, o governo federal iniciou nos últimos meses um trabalho de estímulo ao envolvimento da sociedade no debate. A motivação desse esforço parece óbvia: as demandas da defesa terão de competir com outras prioridades no sempre exíguo orçamento nacional e sairão perdendo se não forem articuladas de uma maneira convincente para os políticos e a opinião pública. 

Empenhado em estimular a participação da sociedade da discussão sobre a defesa nacional, no ano passado o ministro da Defesa, Geraldo Quintão, encomendou diagnósticos sobre o tema a cerca de duas dúzias de estudiosos do mundo acadêmico e militar. Num gesto simbolicamente importante, Quintão instalou também um civil – a jornalista Zenaide de Barros – na chefia da secretaria de comunicação social do ministério da Defesa.

Com intensidade variada, as três armas começam a adotar estratégias de comunicação com a imprensa, focalizando suas atividades militares. Nos últimos meses, em parte por causa da necessidade de traquilizar a população sobre a segurança e integridade da fronteira com a Colômbia,  o exército abriu-se para reportagens de televisão sobre seus exercícios na Amazonia e o que está fazendo para proteger o território. A Globo News, uma emissão por cabo da Rede Globo, já promoveu um par de debates sobre temas de defesa e tem mantido o tema regularmente no noticiário, sob o enfoque no trinômio Colômbia- Narcotráfico-Amazonia. O interesse do público é comprovado pela grande quantidade de  e-mails e cartas que a emissora recebe dos assinantes de seu serviço, que são pessoas da parcela mais educada da classe média. Atento à importância do assunto e ao crescnte interesse do público, o jornal O Estado de S.Paulo acaba de contratar o jornalista  Roberto Godoy, com missão de ampliar e aprofundar a cobertura  dos novos desafios da defesa nacional. 

De acordo com os jornalistas que cobrem o setor, a aeronáutica tem se revelado a força mais disposta e dinâmica no relacionamento com a imprensa. “A FAB, que é a menor das três forças, tem maior conteúdo tecnológico e um a tradição maior de abertura para o mundo não militar”, diz Roberto Godoy. “Mas as mudanças de atitude são significativas nas três armas”. 

É uma mudança bem-vinda, pois é parte importante da tarefa histórica de construção da democracia no Brasil. É uma mudança na qual o trabalho dos jornalistas, em sua função de explicadores, terão um papel fundamental mas que permanece indefinido. Hoje, a cobertura dos assuntos de defesa na imprensa brasileiro é rala e superficial.  Talvez fosse pouco razoável esperar-se mais do que isso num país onde os militares passaram vinte e um anos no poder.  

Saberemos que a tarefa foi cumprida quando  os militares inspirarem não o temor da “autoridade fardada” mas o genuino respeito dos cidadãos pelo trabalho que realizam em seu nome, com base em orçamentos transparentes e estratégias claras, aprovadas pelo poder civil – e quando os civis deixarem de ser vistos nos quartéis como algo  separado e objeto da “autoridade fardada”. Isso acontecerá no dia em que os civis e militares entenderem a mesma coisa quando usam a palavra “nação”. 

Por ora, não se trata apenas de manter os militares focalizados no cumprimento de suas tarefas constitucionais e de dar-lhes as condições necessárias para cumpri-las de forma eficaz, que  incluem salários dignos, treinamento apropriado, equipamentos adequados às suas missões. Trata-se também de convencer a sociedade civil de que a ela e a seus representantes eleitos – e não aos generais - cabe a responsabilidade de definir a missão dos militares, propiciar-lhes os meios para que possam realizá-las e compreender as implicações nacionais e internacionais de tais decisões.   

